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GOVERNO DO ESTADO DO

AMAZONAS

MENSAGEM N.' 2OI2O18

Manaus, 0?'de fevereiro de 2018.

Senhor Presidente

Senhores Deputados;

Nos termos da Constituição do Estaclo do Amazonas, faço

encam¡nhar ao criterioso exame de Vossas Excelências e à superior

deliberação dessa Augusta Casa Legislativa o Projeto de Lei que "Ð/SPÓE

sobre a reestruturação remuneratoria dos servidores da Polícia Civil da Estado

do Amazonas que especifica."

O Projeto de Lei ora submetido à deiiberação dos Senhores

Deputados visa à reestruturação rennuneratória da carreira dos Peritos

Criminais, Peritos Legistas e Peritos Odontolegistas, integrantes do Quadro de

Pessoal Permanente da Polícia Civil do Estado do Arnazonas, com vistas a

ga ra nti r a rev alorização p rofiss iona I destr¡s seryido res.

A Proposição, cujos efeitos retroagirão a 1.o de janeiro de

2018, equipara a remuneração da carr,eira dos Peritos Criminais, Legistas e

Odontolegistas à carreira de Delegado de Polícia, atendendo ao pleito da

categoria.

Diante do exposto, encarecendo o especial empenho de

Vossas Excelências para o exame e aprovação da matéria, valho-me de mais

este ensejo para renovar aos ilustres Senhores Deputados expressões de

elevado apreço e distinguida consideraçáio.
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Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Digníssimo Deputado DAVID ANTONIO ABlSA,l PElREllt{A DE ALMIË!DA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas



GOVERNO DO ESIADO DO

AMAUÕIþdA$

PRoJETo DE LEr N." C 7 t zoll
DISPOE solcre a reestruturação
remuneratória dos sen'¡idores da
Polícia Civil do Estado do
Amazonas que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLAITIVA DO
ESTADO DO ANflAZONAS

DECRETA:

Art. '1." Com vistas a garantir a revalorização
profissional da carreira dos Peritos Criminai:1, Peritos
Legistas e Peritos Odontolegistas, integrantes do Quadro
de Pessoal Permanente da Polícia Civil do E:stado do
Amazonas, a remuneração dos referidos servirlores fica
reestruturada, na forma desta Lei.

Art. 2.o Em função do disprosto no arligo anterior, o
Anexo ll da Lei n.o 2.875, de 25 de março de 2004, passa a
vigorar na forma do Anexo Único <Jesta Lei.

Art. 3.'A reestruturação remuneratória de que trata
esta Lei entrará em vigor a partir cle 1.o de janeiro rJe 2018.

Art. 4.o As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão à conta das dotações; específicas consignadas
no Orçamento do Poder Executivo para a Polícia Civil do
Estado do Amazonas.

Art. 5.o Revogadas as disposições em contrário,
esta Lei entra em vigor na data de sua publicerção, com
efeitos a partir de 1.o de janeiro der 20'18.
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GOVERNO DO ESTAI)O DO
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ANEXo ú¡¡¡co
(ALTERAçÃo Do ANEXo u DA LEr N.o z.Bz'stzotll

2418

coDrGo
VENCIMENTO

GRATTFTCA.ÇA()
DE ËXERCICIO

POLIGIA[-
TOTAL

PC.P.CR-ESP 4.076,96 24.675,97 24.752,83
PC.P.CR-I 3.441,38 18.836,16 22.277,54
PC.P.CR-II 3.182,97 16.866, Z9 20.o49,76
PC.P.CR-III 2.985,68 15.059,12 18.O44,80
PC.P.CR-IV 2.870,67 13.367,18 16.237,85
PC.P.LEG-ESP 4.076,86 20.675,97 24.752,83
PC.P.LEG-I 3.441,39 18.836,16 22.277,54
PC. P. LEG.II 3.182,97 16.866,79 20.o49,76
PC P.LEG-III 2.985,69 15.059,12 18.O44,80
PC.P.LEG-IV 2.870,67 13.367,18 16.237,85
PC.P.ODON-ESP 4.076,86 20.675,97 24.752,83
PC.P.ODON-I 3.441,39 18.836,16 22.277,54
PC.P.ODON-II 3.182,97 '16.866,79 20.o49,76
PC.P.ODON-ilt 2.985,68 15.O59,12 18.O44,80
PC.P.ODON-IV 2.870,67 13.367,18 16.237,85


